
 
 

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 116.579 - DF (2011/0072168-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 11A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : BRASÍLIA TURISMO LTDA 
INTERES.  : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA 
INTERES.  : EXPRESSO BRASÍLIA LTDA 
INTERES.  : LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA 
INTERES.  : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A VASP 
INTERES.  : COMERCIAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS BLANCHARD 

LTDA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
EMPRESA SUSCITANTE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL.  PROSSEGUIMENTO. UTILIZAÇÃO DO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. PRECEDENTES.
1. A Lei 11.101, de 2005, regulou a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência 
do empresário e da sociedade empresária, dispondo, em seu art. 6º, caput, que "a 
decretação da falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial 
suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 
devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário". 
2. Por seu turno, o parágrafo 7º do referido dispositivo legal estabelece que a 
execução fiscal não se suspende em face do deferimento do pedido de recuperação 
judicial, visto que a competência para processamento e julgamento das execuções da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro juízo. 
3. Tal dispositivo (art. 6º, § 7º) corrobora a previsão contida no art. 5º da própria Lei 
de Execução Fiscal que  determina a competência para apreciar e julgar execuções 
fiscais, bem como no art.  29 da referida legislação  e no art. 187 do Código 
Tributário Nacional, que estabelecem que a cobrança judicial da dívida da Fazenda 
Pública não se sujeita à habilitação em falência. 
4. Assim, considerando que os efeitos da recuperação judicial não alcançam a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública, ficando restritos aos débitos 
perante credores privados, não há que se suspender o prosseguimento da execução 
fiscal.
5. Por outro lado, como bem decidiu essa Colenda Primeira Seção, no julgamento do 
Agravo Regimental no Conflito de Competência n. 112.646/DF, da relatoria do 
Ministro Herman Benjamin, a suscitante "utiliza este incidente com a finalidade de 
obter a reforma da decisão emitida regularmente pelo Juízo da Execução Fiscal, bem 
como eficácia retroativa à decisão do Juízo da Recuperação Judicial", o que, à toda 
evidência, não é cabível em sede de conflito de competência. 
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6. Conflito de competência não conhecido.  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, não conheceu do conflito, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.  
Brasília (DF), 22 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 116.579 - DF (2011/0072168-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 11A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : BRASÍLIA TURISMO LTDA 
INTERES.  : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA 
INTERES.  : EXPRESSO BRASÍLIA LTDA 
INTERES.  : LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA 
INTERES.  : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A VASP 
INTERES.  : COMERCIAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS BLANCHARD 

LTDA 

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de conflito de competência, com pedido liminar, suscitado por VIPLAN 

Viação Planalto Ltda, sendo suscitados o Juízo da Vara de Falências e Recuperações Judiciais 

do Distrito Federal, o Juízo da 2ª Vara Especializada em Execução Fiscal de São Paulo/SP, e o 

Juízo da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal.

Relata o suscitante que o Juízo da Vara Especializada em execução fiscal de São Paulo 

determinou a penhora de bem da empresa, o que não poderia ter sido feito,  tendo em vista o 

deferimento da recuperação judicial pelo Juízo de Direito da Vara de Falências e Recuperação 

Judiciais do Distrito Federal, único competente para decidir todas as questões referentes à 

empresa em recuperação, até mesmo as concernentes às execuções de créditos tributários e 

trabalhistas, a teor do disposto no art. 6º, § 2º, da Lei n. 11.101/05.   

Requer, ao final, seja declarada a competência do Juízo da Vara de Falências e 

Recuperações Judiciais do Distrito Federal. 

Por decisão de fls. 64/67, deferi a  medida de urgência requerida, para, nos termos dos 

arts. 120 do CPC e 196 do RISTJ, designar o Juízo de Direito da Vara de Falências e 
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Recuperações Judiciais do Distrito Federal para resolver, em caráter provisório, as medidas 

urgentes.

Às fls. 77/81-e e 92/147-e, os juízos suscitados prestaram informações.

Por parecer de fls. 85/91, o Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do 

conflito de competência.

É o relatório. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 116.579 - DF (2011/0072168-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
EMPRESA SUSCITANTE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL.  PROSSEGUIMENTO. UTILIZAÇÃO DO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. PRECEDENTES.
1. A Lei 11.101, de 2005, regulou a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária, dispondo, em seu art. 6º, 
caput, que "a decretação da falência ou deferimento do processamento da 
recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do 
sócio solidário". 
2. Por seu turno, o parágrafo 7º do referido dispositivo legal estabelece que a 
execução fiscal não se suspende em face do deferimento do pedido de 
recuperação judicial, visto que a competência para processamento e julgamento 
das execuções da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro 
juízo. 
3. Tal dispositivo (art. 6º, § 7º) corrobora a previsão contida no art. 5º da própria 
Lei de Execução Fiscal que  determina a competência para apreciar e julgar 
execuções fiscais, bem como no art.  29 da referida legislação  e no art. 187 do 
Código Tributário Nacional, que estabelecem que a cobrança judicial da dívida da 
Fazenda Pública não se sujeita à habilitação em falência. 
4. Assim, considerando que os efeitos da recuperação judicial não alcançam a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública, ficando restritos aos débitos 
perante credores privados, não há que se suspender o prosseguimento da 
execução fiscal.
5. Por outro lado, como bem decidiu essa Colenda Primeira Seção, no julgamento 
do Agravo Regimental no Conflito de Competência n. 112.646/DF, da relatoria do 
Ministro Herman Benjamin, a suscitante "utiliza este incidente com a finalidade de 
obter a reforma da decisão emitida regularmente pelo Juízo da Execução Fiscal, 
bem como eficácia retroativa à decisão do Juízo da Recuperação Judicial", o que, 
à toda evidência, não é cabível em sede de conflito de competência. 
6. Conflito de competência não conhecido.  

  
    

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A Lei 11.101, de 2005, regulou a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do 

empresário e da sociedade empresária, dispondo, em seu art. 6º, caput, que "a decretação da 

falência ou deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da 

prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores 
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particulares do sócio solidário". 

Por seu turno, o parágrafo 7º do referido dispositivo legal estabelece que a execução 

fiscal não se suspende em face do deferimento do pedido de recuperação judicial, visto que a 

competência para processamento e julgamento das execuções da Dívida Ativa da Fazenda 

Pública exclui a de qualquer outro juízo. É a seguinte a redação do referido dispositivo: 

Art. 6o A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do 
sócio solidário.
(...)
§ 7o As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da 
recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos do 
Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.

Tal dispositivo corrobora a previsão contida na própria Lei de Execução Fiscal que, em 

seu art. 5º,  determina a competência para apreciar e julgar execuções fiscais, bem como o 

estabelecido no art.  29 daquela Lei 6.830 e no art. 187 do Código Tributário Nacional, no sentido 

de  que a cobrança judicial da dívida da Fazenda Pública não se sujeita à habilitação em falência, 

submetendo-se apenas à classificação dos créditos. 

Assim, considerando que os efeitos da recuperação judicial não alcançam a cobrança 

judicial da dívida ativa da Fazenda Pública, ficando restritos aos débitos perante credores 

privados, não há que se suspender o prosseguimento da execução fiscal.

Por outro lado, como bem decidiu essa Colenda Primeira Seção, no julgamento do 

Agravo Regimental no Conflito de Competência n. 112.646/DF, da relatoria do Ministro Herman 

Benjamin, citado no parecer do douto representante do Ministério Público Federal, Dr. Ademar 

Viana Filho, a suscitante "utiliza este incidente com a finalidade de obter a reforma da decisão 

emitida regularmente pelo Juízo da Execução Fiscal, bem como eficácia retroativa à decisão do 

Juízo da Recuperação Judicial", o que, à toda evidência, não é cabível em sede de conflito de 

competência. Cumpre aqui transcrever a ementa do julgado em referência: 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL 
(PENALIDADE ADMINISTRATIVA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA). RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PREVENÇÃO. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 71, § 4º, DO RI/STJ. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO-CONHECIMENTO.
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1. Preclui a oportunidade para argüir prevenção quando esta é feita após o início 
do julgamento. Incidência do art. 71, § 4º, do RI/STJ.
2. Controverte-se a respeito da competência para dispor sobre o patrimônio de 
empresa que, ocupando o pólo passivo em Execução Fiscal, teve deferido o 
pedido de Recuperação Judicial.
3. Conforme prevêem o art. 6, § 7º, da Lei 11.101/2005 e os arts. 5º e 29 da Lei 
6.830/1980, o deferimento da Recuperação Judicial não suspende o 
processamento autônomo do executivo fiscal.
4. Importa acrescentar que a medida que veio a substituir a antiga concordata 
constitui modalidade de renegociação exclusivamente dos débitos perante 
credores privados. 
5. Nesse sentido, o art. 57 da Lei 11.101/2005 expressamente prevê que a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos é pressuposto para o deferimento 
da Recuperação Judicial – ou seja, os créditos da Fazenda Pública devem estar 
previamente regularizados (extintos ou com exigibilidade suspensa), justamente 
porque não se incluem no Plano (art. 53 da Lei 11.101/2005) a ser aprovado pela 
assembléia-geral de credores (da qual, registre-se, a Fazenda Pública não faz 
parte – art. 41 da Lei 11.101/2005).
6. Conseqüência do exposto é que o eventual deferimento da nova modalidade de 
concurso universal de credores mediante dispensa de apresentação de CND não 
impede o regular processamento da Execução Fiscal, com as implicações daí 
decorrentes (penhora de bens, etc.).
7. Não se aplicam os precedentes da Segunda Seção, que fixam a prevalência do 
Juízo da Falência sobre o Juízo da Execução Comum (Civil ou Trabalhista) para 
dispor sobre o patrimônio da empresa, tendo em vista que, conforme dito, o 
processamento da Execução Fiscal não sofre interferência, ao contrário do que 
ocorre com as demais ações (art. 6º, caput, da Lei 11.101/2005).
8. Ademais, no caso da Falência, conquanto os créditos fiscais continuem com a 
prerrogativa de cobrança em ação autônoma (Execução Fiscal), a possibilidade de 
habilitação garante à Fazenda Pública a atividade fiscalizatória do juízo falimentar 
quanto à ordem de classificação dos pagamentos a serem feitos aos credores com 
direito de preferência.
9. Deve, portanto, ser prestigiada a solução que preserve a harmonia e vigência da 
legislação federal, de sorte que, a menos que o crédito fiscal seja extinto ou tenha 
a exigibilidade suspensa, a Execução Fiscal terá regular processamento, 
mantendo-se plenamente respeitadas as faculdades e liberdade de atuação do 
Juízo por ela responsável. 
10. No caso concreto, deve ser ressaltada, ainda, a peculiaridade de que a decisão 
do Juízo que deferiu a realização de penhora on line na Execução Fiscal de multa 
trabalhista data de 15.1.2008, ao passo que a Recuperação Judicial foi deferida 
em 11.11.2008. 
11. Constata-se que o presente Conflito foi utilizado como sucedâneo recursal, 
visando emprestar efeitos retroativos à decisão que deferiu a Recuperação 
Judicial, de modo a obter a reforma da decisão do Juízo da Execução Fiscal.
12. Agravo Regimental não provido. (AgRg no CC 112646 / DF, Primeira 
Seção, rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 17/05/2011)

Pelas considerações expostas, NÃO CONHEÇO do presente conflito de competência, 

e, por conseguinte, torno sem efeito a decisão proferida às fls. 65/67-e. 
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É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2011/0072168-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC     116.579 / DF

Números Origem:  20080111030829  35174720114013400  5108425119944036182

EM MESA JULGADO: 22/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 11A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL
INTERES. : BRASÍLIA TURISMO LTDA
INTERES. : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA
INTERES. : EXPRESSO BRASÍLIA LTDA
INTERES. : LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA
INTERES. : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A VASP
INTERES. : COMERCIAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS BLANCHARD LTDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu do conflito, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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